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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000424502

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2093706-32.2025.8.26.0000, da Comarca de Caieiras, em que é agravante 
GERALDO BEZERRA SOBRINHO, é agravado MUNICÍPIO DE CAIEIRAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, deram provimento em parte ao recurso, sendo contrário o 3º 
juiz, que não declara voto , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2093706-32.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: GERALDO BEZERRA SOBRINHO 

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE CAIEIRAS

COMARCA: CAIEIRAS

VOTO Nº 36620

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  IPTU  Exerc íc ios  de  2018 a  2020  
Insurgência  em face  de  dec i são  que  não  acolheu  
a  impugnação à  penhora  e  manteve  o  b loqueio  
a té  o  pagamento  in tegra l  do  parce lamento  e  
defer iu  o  sobres tamento  requer ido  pe lo  
Munic íp io   Alegação  de  nul idade  da  c i t ação ,  
AR recebida  por  t e rce i ro ,  i l eg i t imidade  pass iva  
e  impenhorabi l idade  dos  va lores  -  O envio  de  
car ta  de  c i t ação  para  o  endereço  que  cons ta  dos  
cadas t ros  munic ipa i s ,  f i rma presunção de  
va l idade  do  a to ,  mesmo que  ass inado o  “AR” 
por  t e rce i ro  -  Ci tação  supr ida  pe lo  
comparec imento  espontâneo do  devedor   
I l eg i t imidade  pass iva   Inocor rênc ia   
Inexis tênc ia  de  reg i s t ro  do  cont ra to  de  compra  
e  venda  no  Regis t ro  de  Imóveis   Legi t imidade  
concomi tante  do  compromissár io  vendedor  e  do  
promi tente  comprador  para  f igurar  no  polo  
pass ivo  da  execução f i sca l  -  In te l igênc ia  do  a r t .  
34  do  CTN -  Súmula  399 do  STJ   Al ienação  
rea l izada  após  os  fa tos  geradores  (08 .06 .2021)  
-  Bloqueios  rea l izados  em 31.10 .2024,  sendo 
que  o  parce lamento  fo i  rea l izado em 
25.11 .2024 -  Parce lamento  que  não  ext ingue  a  
d ív ida  t r ibutár ia  e ,  por tan to ,  não  s igni f ica  que  
se  deva  descons t i tu i r  a  garant ia  dada  em Juízo  

 Comprovação de  que  o  b loqueio  reca iu  sobre  
va lores  depos i tados  em conta  poupança ,  aba ixo  
de  40  sa lá r ios -mínimos   Valor  impenhoráve l ,  
nos  t e rmos  do  a r t .  833 ,  X do  CPC -  STJ  
es tendeu o  en tendimento  do  a r t .  833 ,  X do  CPC 
a  todos  os  numerár ios  poupados  pe lo  
executado,  a té  o  l imi te  de  40  sa lá r ios -mínimos  

 Desbloqueio  dos  va lores  -  Recurso  provido  
em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  
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in terposto por GERALDO BEZERRA SOBRINHO ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  51,  integrada pela 

decisão de f ls.  59/60,  que não acolheu a impugnação 

apresentada pelo executado, manteve o valor b loqueado até o 

pagamento integral  do parcelamento e defer iu o 

sobrestamento requerido pelo Municíp io.

Em suas razões alega, em suma, que o AR 

fo i  recebido por terceiro e a execução prosseguiu sem a 

val idade do cic lo c i tatór io,  com o boqueio de at ivos 

f inanceiros.  E logo após o b loqueio,  o verdadeiro possuidor do 

imóvel f i rmou acordo com o Municíp io,  inclu indo a tota l idade 

dos débitos em atrasos.  Alega ainda, a impenhorabi l idade de 

at ivos f inanceiros em conta poupança até 40 salár ios-mínimos, 

nos termos do art .  833,  X do CPC. Requer a reforma da 

decisão para a concessão da gratu idade processual,  a 

imediata devolução dos valores indevidamente b loqueados, em 

suas contas bancárias,  em razão da nul idade da ci tação, o 

imóvel fo i  vendido para terceiro,  houve purgação da mora com 

o parcelamento das dív idas e ser impenhorável .

O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  defer ido ( f ls .  53/54).

Contraminuta a f ls .  59/72.

É o re latór io.

In ic ia lmente,  conheço do agravo,  com 

dispensa de preparo,  mediante o defer imento da gratu idade 

processual somente para o ato,  uma vez que, o juízo de 

or igem não se pronunciou ainda sobre ta l  pedido.

O recurso merece provimento,  em parte.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU dos exercíc ios de 2018, 2019 e 2020, do 

imóvel s i tuado na Est .  Ana Aparecida Rodrigues,  código nº 

0018638, inscr ição nº 343141278000100000, no valor de R$ 

31.352,83,  d istr ibuída em 20.12.2021, em face de Geraldo 

Bezerra Sobrinho.

A ci tação postal  no endereço constante do 

cadastro municipal  retornou negat iva com a informação 

“desconhecido” ( f ls .  07 dos autos or ig inais).
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O Municíp io informou novo endereço para a 

c i tação, que retornou posi t ivo,  recebido por El isa Nunes ( f ls .  

14 dos autos or ig inais).

Como não houve pagamento,  o Municíp io 

requereu a penhora de at ivos f inanceiros,  que fo i  defer ido e o 

SISBAJUD retornou com o bloqueio,  em 31.10.2024, no valor 

tota l  de R$ 54.132,04 (R$ 12,29 -  Caixa Econômica Federal ;  

R$ 10,00  Banco Bradesco S.A.;  R$ 49.193,96,  Banco do 

Brasi l  S.A. ;  R$ 2.233,83 -  Pagseguro Internet  IP S.A. e R$ 

2.681,96  Nu Pagamentos IP  f ls .  22/24 dos autos or ig inais) 

e o executado int imado, v ia postal  ( f ls .  29 dos autos 

or ig inais).

O executado compareceu, apresentou 

impugnação à penhora da execução f iscal ,  a legando que o 

imóvel fo i  compromissado à venda, em 08.06.2021, tendo 

como comprador Er ivan Sebast ião de Andrade, que real izou 

parcelamento administrat ivo,  assumindo a responsabi l idade 

pelos débitos,  parcelando em 30 (t r inta) vezes e requereu o 

desbloqueio dos valores,  com sua exclusão do polo passivo e 

inclusão do novo comprador Er ivan Sebast ião de Andrade.

E se insurge em face de decisão que não 

acolheu a impugnação apresentada pelo executado, manteve o 

valor b loqueado até o pagamento integral  do parcelamento e 

defer iu o sobrestamento requerido.

Com razão, em parte.

Como é sabido,  a c i tação é pressuposto 

processual,  requis i to necessário para a existência e val idade 

da re lação processual.

O at .  8º da Lei  de Execução Fiscal  d ispõe 

sobre a c i tação do executado:

“Art .  8º  -  O  executado será  c i tado para ,  no  prazo de 5  
(c inco)  d ias ,  pagar  a  d ív ida  com os  ju ros  e  mul ta  de  mora  
e  encargos  ind icados  na Cer t idão de Dív ida  At iva ,  ou  
garant i r  a  execução,  observadas  as  segu in tes  normas :

I  -  a  c i tação será  fe i ta  pe lo  cor re io ,  com av iso  de 
recepção,  se  a  Fazenda Púb l ica  não a  requerer  por  ou t ra  
fo rma;

I I  -  a  c i tação pe lo  cor re io  cons idera-se  fe i ta  na  data  da  
ent rega da car ta  no  endereço do executado,  ou ,  se  a  da ta  
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fo r  omi t ida ,  no  av iso  de  recepção,  10  (dez )  d ias  após  a  

en t rega da car ta  à  agênc ia  pos ta l ;”

No caso concreto,  a carta de ci tação fo i  

enviada para o endereço, após pesquisa do Municíp io e 

val idamente assinada por terceiro (El isa Nunes -  f ls .  14 dos 

autos or ig inais),  que não opôs qualquer ressalva.

Apesar de o aviso de recebimento ter s ido 

assinado por terceiro,  adota-se o entendimento de que basta 

que a carta de ci tação tenha sido enviada para o endereço do 

devedor,  não havendo necessidade de sua própria assinatura 

para val idar o ato de ciência dos atos e termos do processo.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EXECUÇÃO FISCAL -  
Tar i fa  de Água e  Esgoto  -  Exerc íc ios compreendidos 
ent re  2008 e  2017 -  Carta  de c i tação recebida por  
tercei ro ,  no  endereço do devedor  -  Val idade -  LEF,  
ar t igos 8º ,  I  e  I I  e ,  12 ,  §  3º  -  Decisão reformada.  
Recurso provido . ”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico  

 Agravo de ins t rumento  nº  2053121-35.2025.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
27 .02 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Andradina.  Decisão que considerou invál ida c i tação 
por  carta ,  po is  assinado o  aviso  de recebimento  por  
tercei ro .  Insurgência  da parte  exequente .  Cabimento .  
Carta  recebida no endereço do representante  legal  do  
espól io  da devedora.  Val idade da c i tação posta l ,  com 
aviso  de recebimento  e  ent regue no endereço correto  
do representante  legal  da executada,  mesmo que 
recebida por  tercei ros.  In te l igência  do ar t igo  8º ,  I I ,  da  
LEF.  Entendimento  pací f ico  do C.  STJ.  Precedentes.  
Decisão reformada.  Recurso provido . ”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2379426-17.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  19 .12 .2024)

Dessa forma, a c i tação postal  é vál ida.

Ademais,  com o comparecimento espontâneo 

do devedor,  ora agravante,  f ica suprida a c i tação, portanto,  

não há que se fa lar de nul idade da ci tação.

No mais,  o ora agravante a lega ter a l ienado 

o refer ido imóvel por meio de instrumento de compromisso de 

compra e venda de terreno para Erivan Sebast ião de Andrade, 
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em 08.06.2021 (f ls .  38/41 dos autos or ig inais),  porém, não 

t rouxe aos autos nenhuma cert idão do registro de imóveis que 

comprovasse ta l  t ransferência.

A legis lação é c lara,  que a efet iva 

t ransmissão do dire i to real  sobre bem imóvel,  se dá com o 

registro do t í tu lo t ranslat ivo no Registro de Imóveis,  nos 

termos do disposto nos art igos 1.227 e 1.245, ambos do 

Código Civi l .

E o art .  34 do Código Tr ibutár io Nacional 

atr ibui  a condição de contr ibuinte do IPTU ao proprietár io,  ao 

t i tu lar do domínio út i l  ou ao possuidor do imóvel a qualquer 

t í tu lo,  de modo que eles podem ser suje i tos passivos pelo 

t r ibuto,  cabendo ao Municíp io a escolha.

Neste sent ido veja-se o ju lgamento do 

Recurso Especia l  n.  1.111.202/SP, com repercussão geral ,  

que reconheceu a legi t imidade passiva tanto do possuidor 

(promitente comprador) do imóvel quanto do seu proprietár io 

(promitente vendedor) pelo pagamento do IPTU, nos seguintes 

termos: 

"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.  
LEGIT IMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR)  E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE 
VENDEDOR) .  1 .  Segundo o  ar t .  34  do CTN,  consideram-
se contr ibu intes do IPTU o  propr ietár io  do imóvel  
t i tu lar  do  seu domínio  út i l  ou  o  seu possuidor  a  
qualquer  t í tu lo .  2 .  A  jur isprudência  desta  Corte  
Super ior  é  no sent ido de que tanto  o  promitente  
comprador  (possuidor  a  qualquer  t í tu lo )  do  imóvel  
quanto  seu propr ietár io /promitente  vendedor  (aquele  
que tem a propr iedade reg ist rada no Regist ro  de 
Imóveis)  são contr ibu intes responsáveis  pelo  
pagamento  do IPTU.  Precedentes:  RESP n .°  
979.970/SP,  Rel .  Min .  Lu iz  Fux,  Pr imeira  Turma,  DJ de 
18.6 .2008;  AgRg no REsp 1022614 /  SP,  Rel .  Min .  
Humberto  Mart ins,  Segunda Turma,  DJ de 17.4 .2008;  
REsp 712.998/RJ,  Rel .  Min .  Herman Benjamin ,  Segunda 
Turma,  DJ 8 .2 .2008;  REsp 759.279/RJ,  Rel .  Min .  João 
Otávio  de Noronha,  Segunda Turma,  DJ de 11.9 .2007;  
REsp 868.826/RJ,  Rel .  Min .  Cast ro  Meira ,  Segunda 
Turma,  DJ V.8 .2007;  REsp 793073/RS,  Rel .  Min .  Cast ro  
Meira ,  Segunda Turma,  DJ 20.2 .2006.  3 .  "Ao leg is lador  
munic ipal  cabe e leger  o  su je i to  passivo  do t r ibuto ,  
contemplando qualquer  das s i tuações previstas no 
CTN.  Def in indo a  le i  como contr ibu inte  o  propr ietár io ,  
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o t i tu lar  do  domínio  út i l ,  ou  o  possuidor  a  qualquer  
t í tu lo ,  pode a  autor idade administ rat iva  optar  por  um 
ou por  out ro  v isando a  fac i l i tar  o  procedimento  de 
arrecadação" (REsp 475.078/SP,  Rel .  Min .  Teor i  A lb ino 
Zavascki ,  DJ 27.9 .2004) .  4 .  Recurso especia l  provido.  
Acórdão suje i to  ao  reg ime do ar t .  543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08"  (Relator  Min .  Mauro Campbel l  
Marques,  1ª  Seção,  j .  10 .6 .2009,  DJ 18.6 .2009) .

Dessa forma, a ora agravante a inda f igura 

como proprietár ia do imóvel,  pois não há como ver i f icar se o 

compromisso de compra e venda fo i  ou não levado a registro.

Assim, por força da Súmula n° 399 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  a qual prevê que "cabe à 

legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do 

IPTU" ,  o Municíp io pode eleger o t i tu lar do domínio ou o 

possuidor para f igurar como suje i to passivo t r ibutár io,  a teor 

do que dispõe o art igo 34 do Código Tr ibutár io Nacional,  

conf igurando-se legi t imidade concorrente.

Esse entendimento guarda coerência com o 

disposto no art .  123 do Código Tr ibutár io Nacional,  segundo o 

qual,  salvo expressa disposição de le i  em contrár io,  não se 

pode opor à Fazenda Públ ica convenções part iculares que 

modif iquem a def in ição legal  do suje i to passivo da obr igação 

t r ibutár ia.

Por isso,  sem qualquer comprovação de 

haver ou não registro do instrumento part icular de 

compromisso de compra e venda junto à matrícula do imóvel,  

não pode o promitente vendedor invocar a i legi t imidade 

passiva “ad causam”,  devendo responder pelo débito.  

Ademais,  a venda do imóvel fo i  real izada 

após os fatos geradores.  

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução f iscal  -  IPTU -  
Exerc íc ios de 2012,  2013 e  2015 -  Exceção prévia  de 
execut iv idade re je i tada -  A legada i leg i t imidade 
passiva pelo  fato  de não exercer  posse do imóvel  há 
mui tos anos,  com perda dos d i re i tos inerentes à  
propr iedade -  Imóvel  que permanece reg ist rado em 
nome da executada -  Possib i l idade de a  Fazenda 
Públ ica  escolher  o  su je i to  passivo  da exação Súmula 
399 do STJ -  Presunção de l iqu idez ,  cer teza e  
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exig ib i l idade não afastada -  Decisão mant ida -  Recurso 
desprovido. ”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2056712-05.2025.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
05 .03 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  São 
Paulo .  IPTU.  Exerc íc io  de 2021.  Decisão que re je i tou  a  
exceção de pré-execut iv idade.  I leg i t imidade passiva.  
I r res ignação da parte  executada.  Descabimento .  
Possib i l idade de anál ise  da i leg i t imidade passiva 
at ravés da exceção de pré  execut iv idade apresentada.  
Compromisso de compra e  venda do imóvel  que não 
fo i  levado a  reg ist ro ,  de modo que não tem o  condão 
de a l terar  a  def in ição legal  do  su je i to  passivo  da 
obr igação t r ibutár ia  (ar t .123 do CTN) .  Arrecadação do 
IPTU que é  de responsabi l idade do propr ietár io  do 
imóvel ,  do  t i tu lar  do  seu domínio  út i l ,  ou  do seu 
possuidor  a  qualquer  t í tu lo  (ar t .34  do CTN) ,  cabendo à  
Fazenda Munic ipal  escolher  o  su je i to  passivo  da 
exação (Súmula nº  399 do STJ) .  Parte  excip iente  que,  
d iante  da ausência  de reg ist ro  do t í tu lo  t ranslat ivo ,  
cont inuou a  ser  havida como propr ietár ia  do imóvel  
(ar t .1 .245,  §1º ,  do  Código Civ i l )  e ,  por  conseguinte ,  
como contr ibu inte  do imposto .  I leg i t imidade passiva 
afastada.  Precedentes.  Recurso não provido.”  (TJSP  
14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2023670-62.2025.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  26 .02 .2025)

“DIREITO TRIBUTÁRIO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  RECURSO NÃO PROVIDO.  I .  
Caso em Exame 1 .  Agravo de inst rumento  in terposto  
contra  decisão que re je i tou  a  exceção de pré-
execut iv idade em execução f iscal  de IPTU,  mantendo a  
execução apenas contra  o  executado or ig inal  e  
indefer indo a  inclusão do adquirente  do imóvel .  I I .  
Questão em Discussão 2 .  A  questão em d iscussão 
consiste  na possib i l idade de cobrança de IPTU contra  
o  compromissár io  vendedor  do imóvel ,  mesmo após a  
permuta do bem,  sem o reg ist ro  da t ransação no 
Cartór io  de Imóveis .  I I I .  Razões de Decid i r  3 .  A  
responsabi l idade pelo  pagamento  do IPTU recai  sobre 
o  propr ietár io  reg ist rado no Cartór io  de Imóveis .  A  
permuta não reg ist rada não exime o  propr ietár io  da 
responsabi l idade f iscal .  4 .  A  ausência  de reg ist ro  da 
t ransação no Cartór io  de Imóveis  mantém a agravante  
como propr ietár ia ,  leg i t imando a  cobrança do IPTU.  IV .  
D isposi t ivo  e  Tese 5 .  Recurso não provido.”  (TJSP  
14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2019657-20.2025.8 .26 .0000  Re la tora  Desembargadora  
Adr iana Carva lho ,  j .  10 .03 .2025)

Por f im, o parcelamento administrat ivo do 

débito t raduz-se na conf issão da dív ida pelo devedor e embora 
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tenha o condão de suspender a exig ib i l idade do crédi to,  nos 

termos do art .  151,  inciso VI  do Código Tr ibutár io Nacional,  

não corresponde à t ransação, nem ext ingue a obr igação 

t r ibutár ia,  devendo a execução f iscal  f icar suspensa até a 

qui tação do débito.

Na omissão da legis lação, em relação às 

garant ias da execução do acordo de parcelamento,  não se 

pode adotar entendimento favorável  ao contr ibuinte,  porque a 

Administração Públ ica só pode fazer ou deixar de fazer se 

houver previsão expressa na le i .

No caso concreto,  os b loqueios dos valores 

foram real izados no dia 31.10.2024 (f ls .  22/24 dos autos 

or ig inais) e o parcelamento administrat ivo real izado em 

25.11.2024 (f ls .  42/43 dos autos or ig inais).

Dessa forma, o valor b loqueado antes do 

parcelamento deverá f icar atre lado à execução, pois,  ao f inal ,  

em caso de qui tação tota l  do débito será l iberada e em caso 

de inadimplência,  servirá para a sat isfação do débito.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Decisão que indefer iu  o  pedido de desbloqueio  da 
quant ia  constr i ta  na conta  da parte  executada.  
I r res ignação desta .  Descabimento .  L iberação do valor  
em razão do acordo administ rat ivo  de parcelamento  do 
débi to  f iscal  que descabe na espécie ,  na  medida em 
que o  b loqueio  precedeu à  concessão do 
parcelamento .  Entendimento  do E.  STJ consol idado no 
ju lgamento  dos REsp nº  1 .756.406/PA (Tema nº  1 .012) .  
Constr ição de quant ia  em conta  corrente  da devedora 
que não se confunde com penhora sobre o  
faturamento .  Precedente  do C.  STJ.  É ônus da 
executada comprovar  que a  manutenção do b loqueio  
de valores inviab i l izar ia  o  pagamento  dos salár ios de 
seus funcionár ios ou ensejar ia  out ra  espécie  de 
pre ju ízo  ao  desenvolv imento  de suas at iv idades,  
encargo do qual  não se desincumbiu .  Descabimento ,  
pelos mesmos mot ivos,  de l iberação do percentual  de 
70% da quant ia  b loqueada.  Manutenção do b loqueio .  

Decisão mant ida.  Recurso não provido.”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2192106-18.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  11 .09 .2024)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução F iscal   
ISSQN e Taxas  Insurgência  contra  decisão que 
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indefer iu  o  pedido de l iberação de valores b loqueados 
 Inadmissib i l idade  Alegação de que a  constr ição 

at ing iu  valores impenhoráveis   Não ocorrência   
Ausência  dos requis i tos d ispostos nos ar t igos 833,  
inc isos IV e  X,  do  Código de Processo Civ i l   Não 
restou comprovado o  pre ju ízo  do própr io  sustento  ou 
do de sua famí l ia   Adesão ao parcelamento  da d ív ida 
que suspende a  ex ig ib i l idade do crédi to ,  nos termos 
do ar t .  151,  VI ,  do  CTN,  mas não tem o  condão de 
desconst i tu i r  a  penhora  Valor  constr i to  que serve de 
garant ia  até  o  cumprimento  in tegra l  do  acordo de 
parcelamento   Precedentes do STJ  Decisão mant ida 

 Recurso não provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2139290-59.2024.8 .26 .0000  Re la tora  Desembargadora  
Adr iana Carva lho ,  j .  26 .06 .2024)

No entanto,  o executado demonstrou que o 

valor de R$ 49.193,96 bloqueado junto ao Banco do Brasi l  

S.A.  t rata-se de conta poupança (f ls .  51 do recurso).

A impenhorabi l idade dos valores está 

prevista no art .  833,  incisos IV e X do Código de Processo 

Civi l ,  como salár io,  aposentadoria,  quant ia deposi tada em 

caderneta de poupança até 40 salár ios-mínimos, o que, a 

pr incíp io,  não admite interpretação que re lat iv ize a regra legal  

e a inda que o crédi to este ja d isponib i l izado em conta corrente,  

e le não se desnatura.

O valor é impenhorável  por não ul t rapassar o 

l imite de 40 salár ios-mínimos, nos termos do inciso X,  do 

art igo 833 do Código de Processo Civi l .

E o Superior Tr ibunal de Just iça já paci f icou 

o entendimento de que é inadmissível  a penhora de valores,  

não importando se deposi tado em conta poupança, conta 

corrente,  papel moeda ou fundos de invest imento,  até o l imite 

de 40 salár ios-mínimos e estendeu o entendimento do art .  

833,  inciso X do Código de Processo Civi l :

“DIREITO CIVIL  E PROCESSO CIVIL .  AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
AÇÃO DE EXECUÇÃO.  T ÍTULO EXTRAJUDICIAL.  
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  NATUREZA DA VERBA CONSTRITA.  
SÚMULA N.  7 /STJ.  APLICAÇÕES F INANCEIRAS (CDB) .  
L IMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
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CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA)  SALÁRIOS 
MÍNIMOS.  PRECEDENTES.  DECISÃO MANTIDA.  ( . . . )  3 .  O  
STJ possui  jur isprudência  no sent ido de que "reveste-
se de impenhorabi l idade a  quant ia  de até  quarenta  
salár ios mín imos poupada,  se ja  e la  mant ida em papel  
moeda,  conta  corrente  ou apl icada em caderneta  de 
poupança propr iamente d i ta ,  CDB,  RDB ou em fundo 
de invest imentos,  desde que a  única reserva monetár ia  
em nome do recorrente ,  e  ressalvado eventual  abuso,  
má- fé  ou f raude,  a  ser  ver i f icado caso a  caso,  de 
acordo com as c i rcunstâncias do caso concreto  
( inc iso  X)"  (REsp n .  1 .230.060/PR,  Rel .  Min ist ra  MARIA 
ISABEL GALLOTTI ,  SEGUNDA SEÇÃO,  ju lgado em 
13/8 /2014,  DJe 29/8 /2014) .  4 .  Nos termos do 
entendimento  jur isprudencia l  f i rmado por  esta  Corte ,  a  
abrangência  da regra  do ar t .  833,  X,  do  CPC/2015 se 
estende a  todos os numerár ios poupados pela  parte  
executada,  a té  o  l imi te  de 40 (quarenta)  sa lár ios 
mín imos,  não importando se deposi tados em 
poupança,  conta  corrente ,  fundos de invest imento  ou 
guardados em papel -moeda,  autor izando as instâncias 
ord inár ias ,  caso ident i f iquem abuso do d i re i to ,  a  
a fastar  a  garant ia  da impenhorabi l idade.  Desta  forma,  
estando a  decisão recorr ida em d iscordância  com o 
entendimento  jur isprudencia l  f i rmado por  esta  Corte ,  
acerca da extensão da regra  prevista  no ar t .  833,  X,  do  
CPC/2015,  deve ser  mant ida a  decisão agravada,  que 
deu parc ia l  provimento  ao  recurso especia l  somente 
para  determinar  a  impenhorabi l idade dos valores 
deposi tados em apl icações f inanceiras até  o  l imi te  de 

quarenta  salár ios mín imos  5.  Agravo in terno a  que se 
nega provimento .”  (AgIn t  nos  EDc l  no  AREsp nº  
1 .323.550-RJ ,  Re l .  M in is t ro  ANTONIO CARLOS 
FERREIRA,  QUARTA TURMA,  ju lgado em 28.09.2021) .

Também nesse sent ido,  são os ju lgamentos 

desta 14ª Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Munic íp io  de Fernandópol is .  B loqueio  de saldo em 
conta  bancár ia .  Decisão que re je i tou  a  impugnação à  
penhora.  I r res ignação da parte  executada.  Cabimento .  
É impenhorável  montante  deposi tado em conta  
poupança até  o  l imi te  de 40 salár ios-mín imos.  
In te l igência  do ar t igo  833,  inc iso  X,  do  CPC.  
Impenhorabi l idade que fo i  estendida aos valores 
mant idos em contas bancár ias  de qualquer  espécie ,  
desde que in fer iores a  40  (quarenta)  sa lár ios-mín imos.  
Or ientação f ixada pelo  E.  STJ no ju lgamento  do AREsp 
nº  1 .671.483-SP.  Precedentes desta  C.  14ª  Câmara.  

Decisão reformada.  Recurso provido.”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2284498-74.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  11 .03 .2025)
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução F iscal  -  IPTU -  
Exerc íc io  2007 -  B loqueio  de at ivos f inanceiros 
mediante  penhora on l ine   Impenhorabi l idade 
absoluta  de valores encontrados em conta  bancár ia  
in fer iores a  40  (quarenta)  sa lár ios-mín imos -  Decisão 
do E.  STJ no AREsp nº  1 .671.483-SP -  Precedentes do 

TJSP -  Decisão reformada -  Recurso provido.”  (TJSP  
14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2323439-93.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  

Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  05 .03 .2025)  

Dessa forma, é caso de reforma em parte da 

decisão profer ida pela Magistrada “a quo”,  para que se 

proceda ao desbloqueio do valor tota l  constr i to de R$ 

54.132,04 ( f ls .  22/24 dos autos or ig inais),  com expedição da 

guia de levantamento em favor do ora agravante.

Pelo exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso,  para reformar em parte a decisão agravada, 

com o f im de tornar insubsistente a penhora no valor de R$ 

54.132,04 ( f ls .  22/24 dos autos or ig inais),  reconhecendo sua 

impenhorabi l idade, com expedição da guia de levantamento 

em favor do ora agravante,  conf i rmando os efe i tos da tute la 

antecipada recursal .

REZENDE SILVEIRA
Relator
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